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PREÂMBULO: 

AVISO 1)1: C0'1'RATAÇÃ() i)1REF 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 1709.0 1/2024-Ci) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1N° 1709.() 1/2024-CI) 

\RUBRj / o 

\'c4 O 

O MUNICÍPIO DE MUCAMBO, inscrito no CNPJ N°07.733.793/0001-05, com sede à Rua Construtor 
Gonçalo Vida!, S/N, M ucambo-C E, torna público que. realizará Contrataçflo Direta por Dispensa de 
Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO 1)0 ITEM, nos lermos artigo 75. inciso II da lei 
14.133/2021, no decreto municipal n° 07/2023 e as exigências estabelecidas neste Aviso. Termo de 
Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a 
manifestação de eventuais interessados em participar do presente POCSSO em busca da administração obter 
a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 	1 8/09/2023 
DATA 	LIMITE 	PARA 23/09202-L até as 17h 
APRESENTAÇÃO 
PROPOSTAS: 

FORMA 	DE 	ENVIO 	DA 	
propostas deverão ser encaminhadas para o email 

PROPOSTA' 	
hcitacaomucambouoinai l.com , de acordo como art. 26 do 

- 	 decreto n° 07/20232 	junhe 2023. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único tia Lei 14.133/21 
o meio para publicidade desse intruiiiento será a imprensa oficial tio município através tia fixação no 
flanelógrafo com sua divulgação no sitio oficial tio município, disponível em: 
https://mtica.mbo.ce.gov.br/Iicitacoes/.  

1.0 —1)0 OBJETO: 
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS 
JUNTO A SECRETARIA 1)0 TRAI3AIJI0 E ASSIS'I'ENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 
M UCAM BO/CE. 

1.2 Compõem este Edital. além das condições eSpecíhcas, osse e,uintes documentos: 
1.2.1 -- Anexo 1 Termo de ReFerência; 
1.2.2 - Anexo 11 Documentação da empresa a ser Contratada: 
1.2.3 -- Anexo III Minuta de Contrato; 
1.2.4 Anexo IV Minuta da Proposta. 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação pelo Iink disponível no site da Prefeitura Municipal de Mucambo, na aba Transparência, em 
seguida nos botões: 'Licitações" ->' Contratação Direta - Lei 14.133/2021". o envio será pelo 
ema ii <1 ic tacaomucambo(4) eu a i .con > 

2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os foniecetlores: 
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
2. 1 .4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação. 
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2. 1 .5. As Pessoasjurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou q(iestejam 

impedidas de licitar, ou contratar coni a administração pública, ou com qualquer d is órgãos 

descentralizados, quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade do CNJ; 

e) CN EP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas: 
d) 	Inidôneos - Licitantes lnidôiieu- ai ao ao 

2.2. 	que se enquadrem nas setuiiitcs e.lações: 

a)autor do anteprojeto, do p'oj 	basico ou do projeto executivo. PC5SOi  física 011 jllrídica. quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados: 

b) 	empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

C) 

	pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta: 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial. econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles Seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 
pessoa física ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos aiiterioi'es à divulgação cio aviso. tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho iiii'Witil. por subiu iSsãd) de 

trabalhadores a condições análogas às de escras o 011 por contratação de adolescentes nos casos \ edados pela 

legislação trabalhista 

2.2. 1. Eqi_nparam-se aos autores do projeto as empresas integraliles do mesmo grupo econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea ''c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 

011 jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 

746/2014-'lC1J-Plenário); e 

2.2.4. 	sociedades cooperativas. 

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação: Dotações: 

0701.081220804.2.034; Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00. 

4.0 - DO VALOR ESTIMADO: 

4. 1 . 1 - () valor global estimado para contratação será de RS 33.837,00 (trinta e três mil oitocentos e 

trinta e sete reais). 

ITEM 	 - 	
T 

UNID. 	
UAN 	

VALOR VALOR TOTAL 

	

DESCRIÇÃO 	
MEDIDA 	 UNIT. R$ 	R$ 

BONECAS VARIADAS 
1 	Brinquedo feminino tipo boneca infantil de UNIDADE 	1000 	R$ 16,60 	R$ 16.600,00 

pl ástico coni_roLipini3as cia cores diversas, para 	 - 
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ITEM UNID. VALOR 
UCA 

VALOQ.PL DESCRIÇÃO QUANT 
MEDIDA UNIT.RS 

crianças, 	para 	desenvolver 	a 	imaginação, 
criatividade, socialização e a comunicação 

CARRINHO VARIADOS 
Brinquedo masculino tipo carrinho infantil de 

2 plástico era cores diversas, para crianças, para UNIDADE 100 RS 15.67 RS 17.237,00 
desenvolver 	a 	i m agi n açti o, 	criatividade, 
socialização e a comunicação. 

'I'uiaI geral: R$ 33.837,00 

O - PERÍODO PARA ENVIO DA 1)OCIJMEN'i'ACÃ() DE IIABILITACÂ() E PROPOSTA 1)E 
PRECO/COTACAO: 
5.1. Apresente flcará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 
divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo email 
disponível: <licitacaomucamhogmail.com > no site da Prel'eitura Municipal de Mucambo, na aba 
Transparência. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma 
prevista no Anexo 1 - Termo de Re!rcncia. 
7.0. PROPOSTA DE PREÇO: 
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando-se pela sua desclassilicação. 
7.1 .1 . O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor orçado 
pelo Município previsto no item 4. 1 . 1 do edital 
7. 1 .2. A PROPOSTA ]DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, O lúluero de its....çáo no ('NPJ dc seu estabelecimento e 
endereço completo deverá ser o que etiivamente 	o Ob}etO da licitação. São Eicultativas as 
informações dos dados reftrentes ao número de banco, agencia e conta corrente nesta etapa da 
licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 
e) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com OS Anexos (leste Edital, por ITEM, 
conlorme o caso, expressa em Real (R$). em algarismos e por extenso. conipuiando todos os custos 
necessários para o atendi uenio do objeto desta licitação, bem coo, todos os iInpostos, encargos 
trabalhistas, previdcnciários, lscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal. e 
quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a 
prestação dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços 
necessários à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os praieiros, devendo o(a) 
Agente de Contratação(a) pruccder às correções necessárias. 
C) Deverão ser inlbrmnados aIL ,111 	 unitários e lulais. uS scu repeet vo valores por extenso. 
1) A proposta de preços deverá ai ida estar :issi uda por representante. Iegalniente const itti í(lo pala tal 
tira; 
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g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data ela ia 
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

7. 1 . 3). Ocorrendo d ivergênc ia na pt°P°°' entre os alores unitário e total. prevalecerá o unitário, e entre o 
algarismo e extenso. prevalecerá o extei SO. Não sera permitido alterar alor da proposta por e'io, sendo o 
mesmo deSc lassi licado. 
7. 1 .4. Os preços constantes da proposta do licitante dcv erdo conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento 011 desprezar OS n(inieros após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição, 
julgamento e lormalização da dispensa. bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à 
legislação aplicável lei 14.133/21. 
7.2. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.2.1. 	contiver vícios insanáveis; 
7.2.2. 	não obedecerás especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
7.2.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.2.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela Adui ii istração; 
7.2.5. 	apresentar desconlormidade com quaisquer outras exie'Itc ias deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
7.3. 	Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 011 menor lance que: 
7.3.1. 	for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.3.2. 	apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis. medidas provisórias e convenções coletivas 
de trabalho vigentes. 

8.0. DO JULGAMENTO 
8. 1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar. 011 seja. a que apresentou o menor 
preço, quanto à adequação cio objeto. à coinpat ibi 1 idade cio preço em rtA ,,ição ao estipulado para a contratação, 
bem como os documentos de habilitação apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada 
desclassificada e verificada pela ordem de classi l'ic:tção o segundo lugar e assim sucessivamente até a 
proposta atender a todas as condições elo edital. 
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.6. 	Para fins de análise da proposta quanto ao e ulnprltttentc) das cspcc i licações do objeto. poc1.ri1 sei - 
colhida a rnanilestação escrita do setor requlsitante do serviço ou cia área especializada no objeto. 
8.7. 	Se a proposta vencedora foi' desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.8. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 	vado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9.0 - DO PAGAMENTO: 
9. 1 . O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do 
setor competente, flOS termos da Lei Federal no 14. 133/202 1 
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 
durante processo de habilitação; 

10.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
10. 1 . Poderá o Município revogar o presente prOCeSSO, no lodo ou em parte, por conveniência administrativa 
e interesse público, decorrente de lato superveiueute. devidunieute usli fícado. 
10.2. () M LIWC ipio deverá anular o preseilte [dita, lio todo DLI em parte. sempre Ljuc acontecer ilegalidade, 
de ofício ou por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento. nào gera direito à indenização. ressal\ aJa o disposto no art. 149 
da Lei Federal no 14.133/2 1. 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município. 

MUCAMUO (CE), 18 de setembro de 2024. 

V~~ - 
Francisco Orecio de Almeida Aguiar 

Agente de contratação 
Prefeitura M unicipal de M ucani bo 

. 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

MUCAMBO 
ADM MAIS CONQUISTAS E MAIS AVANÇOS 

ANEXO 1 

TERMO 1)E REFERÊNCIA 
Tipo de Objeto 

( ) Serviço não continuado; 
( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra: 
( ) Serviço comuns de engenharia: 
(X) Material de consumo; 

( 
X 

 ) 
Material permanente / equipamento: 

( 
)Obra. 

1.DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 
.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS JUNTO A SECRETARIA 

DO TRABALHO E ASSISTENC1A SOCIAL DO MUNICIPIO DE MUCAMBO/CE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM -DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT 

VALOR VALOR 
MEDIDA UNIT. R$ TOTAL R$ 

BONECAS VARIADAS 
Brinquedo feminino tipo boneca infantil de 

R$ 1 plástico com roupinhas em cores diversas, para UNIDADE 1000 R$ 16,60 
16.600,00 crianças, 	para 	desenvolver 	a 	imaginação, 

criatividade, socialização e:icomwdcação 
CARRINHO VARIADOS 
Brinquedo masculino tipo carrinho infantil de 

2 plástico em cores diversas, para crianças, para UNIDADE 1100 R$ 15,67 
desenvolver 	a 	imaginação, 	criatividade, 

17.237,00 

socialização e a comunicação.  

Total geral: R$  
33.837,00 

1.2A contratação será efetivada por meio de termo de contrato; 

.1 .1. O prazo de vigência do contrato é até 31/12/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até 
o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei 14.133/2 1. 

2.FUN1)AMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
2.1 .Art. 75, inc. II, da Lei n °  14.133/21 (outros serviços e compras inferiores a 59.906,02); 

3.JUSTIFICATTVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  
3.1. A compra de brinquedos tipo carrinho e bonecas variadas para o dia das crianças se justifica pela 
importância de proporcionar momentos de diversão e alegria para as crianças, especialmente em datas 
comemorativas como essa. Os brinquedos são essenciais para o desenvolvimento infantil, estimulando a 
criatividade, a imaginação e o convívio social, além de contribuírem para o bem-estar e a felicidade das 
crianças. Nesse sentido, a aquisição desses brinquedos visa promover a inclusão e a igualdade de 
oportunidades, garantindo que todas as crianças tenham acesso a brinquedos que possam contribuir para o 
seu desenvolvimento integral. 
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Além disso, a compra de brinquedos para o dia das crianças também tem o obje 	orlalecer os laços 
afetivos entre as crianças e suas famílias, incentivando a interação e a partilha d momentos de diversão e 

alegria. Os brinquedos escolhidos, como carrinhos e bonecas variadas, são opções que atendem a diferentes 

gostos e preferências, possibilitando que cada criança encontre um brinquedo que seja adequado às suas 

necessidades e interesses. Dessa forma, a aquisição desses brinquedos contribui para a promoção do bem-

estar e da felicidade das crianças, fortalecendo o vínculo familiar e proporcionando momentos de diversão 

e aprendizado. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS: 

4.I.Bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos, por meio de especificações usuais de mercado. (art. 60,  XIII da Lei 14.133/21) 

. 5. INFORMAÇÕES IMPORTANTES ACERCA 1)0 OBJETO E DA EXECUÇÃO 1)0 OBJETO 

5. 1 Prazo da execução do objeto: A exeeuçào do objeto deve sectuir eronograina elaborado pela secretaria 

requisitante, ou ainda quando solicitado pela mesma nu prazo iná.\ilTio de 5(cinco) dias meis. 

6.DOCUMENTOS TÉCNICOS A SEREM EXIGIDOS DA PROPONENTE OU 1)A CONTRATADA 

6.1. Na forma prevista no anexo desde termo de referência ou no aviso de contratação. 

7.PAGAMENTO 

7.1.0 pagamento ocorrerá conforme cláusula estabelecida em termo de contrato. 

8.DA VIGÊNCIA E DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1.Prazo de execução: até 31/12/2024 

8.2.Vigência: 31/12/2024 

9.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.! . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçc'es assumidas pela Contratada. de acordo com as cláusulas 

. 	contratuais e os termos de sua proposta: 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

9.3.Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

objeto, fixando prazo para a sua correção; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento do objeto, no prazo e condições estabelecidas no 

Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no 

que couber. 

9.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6. 1. exercer o poder de mando sobre os empregados cia Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos 011 responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto; 

9.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar iias empresas Contratadas: 

.:: 

C. LN TR() MJAv[C/CL 

ilVVVW.MUCAFVI FO.CEGOVBR 

CNPJ : O7.73793/00OI-05 



G)VEttNO MOtCIPAL DE 

MUCAMBO 
ADM: MAIS CONQUISTAS E MAIS AVANÇOS 

9.6.3.considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores event 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

9.7.Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato; 
9.8. Realizar avaliações periódicas cia qualidade do objeto. após seu recebimento; 
9.9.Cientificar o órgão de representação ;iiici:ti do M uiiieípio para adoçào das medidas cabíveis cjuaiido do 
descumpriineuto das obrigações pela LoI)lratada: 
9. lO. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei n° 14.133/21. 
9. II .a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do objeto, tendo em vista o direito 
assegurado à Contratante no art.12 da Lei n °  8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), 

10.0BRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10. 1. 1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com urna versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso; 

10.1 .2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12. 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (lei n° 8.078. de 1990): 

10. 1 .3. coiminicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) botas que antecede a data cia 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento cio prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1 .4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contraio ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10. 1 .5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir 011 substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

10.1 .6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem corno por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontai' dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.1.7.Quando não foi' possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a empresa 
contratada deverá entregai' ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal cio domicílio ou sede elo) contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidào Negativa de Débitos 'Irabuliustas CND1: 

10.1 .8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho OU equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica. cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.1.9.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução cio objeto contratual. 

10. 1.10. Paralisar, por determinação cio Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada cie 
acordo com a boa técnica OLI que ponha em risco a seulIralIça de pessoas 011 bens de terceiros. 
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lO. 1 .11 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com,asobrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, 011 para qualificação, na Intratação direta; 

10.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social OLI para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei 14.133/21), conforme exigido na legislação pertinente 

10.1. 13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo lixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo (mico); 

10.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

lO.1.l5.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. II, d. da Lei n° 14.133. 

de 2021. 

10. 1. 16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de /iiubito federal, estadual 011 uuuicipal. as normas 

de segurança do Contratante; 

10. 1 . 17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, eqUipalllentoS, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

10. 1 .18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10. 1. 19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

1 1.DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 
11.1 .0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

na entrega do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito Cumprimento do 

ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 

forma do art. 117 da Lei 14.133/21. 

II .2.0 representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 

da execução do contrato 

11.3.A verificação da adequação da entrega do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

neste Termo de Referência/Projeto Básico. 

11 .4.0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos § l°do art. 

117 da Lei 14.133/21. 

II .5.0 descuniprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrati as, previstas neste lernio de Referência e na 

legislação vigente, podendo culmivar em rescisão contratual. contorme disposto no art. 137 da Lei 14. 133/21 

11 .6.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Contratante ou de seus ae.enlcs e PrCP0St0S,  de conformidade com o art. lI 7 da 

Lei 14.133/21. 
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12.1)0 RECEBIMENTO E ACEI'rAçÃ() 1)0 OBJETO / 
12. 1 . Os objetos X)derão Sei' rejeitados. 110 todo 011 CIII pinte. qlíiII Ido eIÏ) desacordo COII) as espcc i licações 

constantes neste Termo de ReÍei'êiieii e I)LI proposta. devendo ser eurrIaldOs;reÍeuos/SlihStiIuídos 110 pra/O 

Fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da api ieaçào de penalidades. 

1 2.2.Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de lO (dez dias), contados (10 recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade executado e materiais empregados, com a 

consequente aceitação mediante termo Circunstanciado. 

12.3.0 recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução do objeto será realizado pelo Fiscal 

do contrato. 

12.4.0 fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas 

. 	contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

12.5.0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

12.6.A emissão da Nota Fiscal/Fatura de\e ser precedida do recebimento definitivo do objeto. 

13.DO REAJUSTE 

13. 1 .Os preços contratados serão alterados, para mais ou pira iiieios, conforme o caso, se houver, após a 

data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de qunisqller tributos 011 encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

13. 1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajustamento após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INCC exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. (art. 92, §§ 3°c 4° da Lei 14.133/21). 

13.2.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

13.3 .No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CON IRATANFE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

13 .4.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

1 3.5.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser Litilizado, será adotado, em sllbstituiçào. o que vier a ser deterinlllado pclu legislação então em vigor. 

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitilto, as partes elegerão novo índice olicial, para 

reajustamento do preço do valor relnaliescente, por meio de termo aditivo. 

13.7.0 reajuste será realizado por apostilitnieulo. 

14.DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. A contratada está sujeita às penalidades legais, em especial aquelas arroladas na Lei n °  14.133/21. 

14.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONI'RA'I'ADA as seguintes sanções: 

14.2. 1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de dluaisdluer das obrigações contratuais 

consideradas liltas leves, assim entendidas aqilelas que não acarretam pI'ejuízos significativos para o serviço 

contratado; 

14.2.2. Multa de: 
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14.2.2. 1 O.l% (um décimo por cento) até 0.2% (dois décimos por cento) por dia sobo valor do contrato em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia 
e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto. de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 
14.2.2.2.0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor de contrato, em caso de atraso 
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subiictn acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assuni da; 
14.2.2.3. 0, 1% (uni décimo por cento) até 15% (quinte por cento) sobre o \ alor de contrato, em caso de 

inexecução total da obrigação assuni ida 
14.2.2.4.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contraio por dia de atraso ria apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 
14.2.2.5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
14.2.2.6.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subilem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência. 

14.2.3, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 
14.3.As sanções previstas tios subitens poderão ser aplicadas à CONTRATADAjuntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem eletuados. 
1 4.4.Tambéni ficam sujeitas às penalidades do ari. 155 da Lei 14. 33/2 1 as empresas 011 profissionais que: 

14.4. 1 .tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos. fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 
14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
14.4.3.demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
14.5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 

Lei n° 14.133/2 1, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 
14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão dedui.ídos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Município. 011 deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos tia 

Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
14.6. 1 . Caso a Contratante determine, a multa deverá sei' recolhida tio prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.7. Caso o valor da multa não seja sulicicmile para cobrir os pi'j u!zos causados pela conduta (10 licitante, a 

União 011 Entidade poderá cobrar o \ alui' rclIiaumesceIlte udic alilieI te, '2o111 ,01 - 11w artigo 1 19 do Código civil. 

14.8.A autoridade competente, na api icação das sai ições. lc\ ará em consideração a gravidade cIa conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcional idade. 
14.9.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
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nacional ou estrangeira, cópias do processo adnuuistrativo necessárias à apLIrL.4ao da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente. com  despacho t'undapntado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR. 

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

especílicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.12.As penalidades serão obrigatoriamente registradas CEIS, CADICON. 

15.DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme ai-I. 75, 
inciso 1 e II. §30V,  da lei n. 14.133/2 1 . onde as contiatayàes de que trata o 1 e II do caput do artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

. 

'v,\'.MUCAt1.0 COVB 
CN!J : o7;'3.73/000I-o 

72 



OOVE!í-t) 	\cøt. DE 

MUCAMBO 
ADM: MAIS CONQUISTAS E MAIS AVANÇOS 

ANEXO II- DOCUMENTAÇÃO DE IIABILErAçÃ0 

RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
• CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa; 
• REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa isica. no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da 1 ic itLnite ser a sue ursa!, li! ia ou agência' apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
• ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL. CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercia!, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

. 

	

	administradores; devendo, no caso da licitante sei' a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
• INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
• DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se ti-atando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
• CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENI)E1)OR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo 
empresarial que se equipara ao empresário indiviclLial, coníorme Lei Complementar n° 128/2008, 
devidamente disponibilizada integrallnente ein ambiente \ irtual. 
• Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

PROVA DE INSCRIÇÃO: 
• Fazenda Federal (Inscrição no CNPJ); 
• Fazenda Municipal ou Estadual; 

RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
• Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014); 
• Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
• Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
• Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo (te Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
• Prova de inexistência de débitos inad impi dos perante a J tisi iça do [raba lho. mcd jante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva cc Débitos l'rahalhistas 
com os mesmos eleitos da CNDT: 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
• CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 69 da Lei n° 14.133, de 
2021); 
• Balanço patrimonial acompanhado da DRE, Índices e Notas Explicativas, dos 2 últimos exercícios sociais, 
w-nrnnmhw1í) d Ipriflos de abertura e de encerramento do Livro Diário e Termo de Autenticação. 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
• Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE :f~7' CN1'CA de serviços 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

• O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos 

DECLARAÇÕES: 

• Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, emitida por 

um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando 

a licitante responsável por juntar a respectiva comprovação OU Declaração de responsabilidade do licitante 

para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa 

ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microeinpresa e da Empresa de Pequeno 

Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123. de 14 de dezemhro de 2006. eia cpeeial (lWlfflo  ao seu art. 

3° podendo ser utilizado modelo próprio: 

• IX — Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representaitie legal, informando que 

cumpre a proibição prevista no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. - ou seja, de que não utiliza 

trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de 

menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria empresa, contendo o carimbo 

ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e 

que seja possível. Identificar quem assinou. 

e 
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ANEXO III 

MINUTA - TERMO DE CONTRATO  

CONTRAIO ADMINIS'FRATIV() N' ......../...., QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

E 	A 	EMPRESA 

O MUNICÍPIO DE MUCAMBO, inscrito no CNPJ N° 07.733.793/0001-05, com sede à Rua Construtor 
Gonçalo Vidal, S/N, Mucambo-CE, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), 

. 	nomeado(a) pela Portaria n° ......, de .....de .....................de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) ..............................inscrito(a) no CNPJ/MF sob o a° .............................sediado(a) na 
....................................em .............................doravante designado CONTRATADO, neste ato representada 
por ..................................(nome e funÇão no contratado), coniornie atos constilutl\os da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° ..............................e em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n°  
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação ri. .../..., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA I'RIMElRA - OBJETO) 
O objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO i: ASSISTENCIA 
SOCIAL DO MUN1CIPIO DE MUCAMBO/CE. 

1.1. , nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 	ESPECIFICAÇÃO 	UND 	QTDE 	VALOR 	VALOR 
UNITÁRIO LTOTAL 

• 	
1 	 __ 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3. E. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2.0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta cio Contratado: e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ..............................contados do(a) 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1. 1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços perimtnii vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim con7o os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Ternde Referência, anexo a este 
Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de l< ..........(.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todis as despesas ordinúrias (urdas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdec'ios, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de fornecimento e serviços efetivamente prestados. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito ciii banco. agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 40, da Lei n° 14.133/21, 
como meio pi'ebrencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a 
matéria, e pela ausência de operacumnalização de tal sistemática pelas iimstitu içCes financeiras legalmente 
estabelecidas na sede do município. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até .....(....) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para procedei' o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal OLi Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

/ 
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a) o prazo de validade, 

b) a data da emissão,  

e) os dados do coi 1 trato e diu orcão COII tr:iii)te: 

d) o período respectivo dc exeellçào cio contrato: 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante: 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oliciais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei ti' 14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

Órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público. bem como ocorrências irnpeditivas 

indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados OS 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão cio contrato, caso o contratado não regularize sua sitLlação junto aos sítios eletrônicos 

oficiais. 

5.4.11. Quando do pagamento, será cttuada a retenção tributário prevista no legislação aplicável. 

5.4.11 .1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Com pie me n ta r. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo ele um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 1/ (DD/MM/AAAA). 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido cio Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Geral de Preços - Mercado (IGP-
M) exelusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrnc ia da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último rcaj iiste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(ni) di"ulcado(s) o(s) índice(s) dehnii i\'o(s). 

6.5. Nas at.rições iinais. o(s) indice(S) iii 1 zido( s) para rc:i uste seiá( ão). obrigatoriamente, o(s) 
dei'in tivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos: 

7.1.2. Receber o objeto no pra/o e condições estabelecidas no Termo de Reirêiicia; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, dclitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

S suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto. 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitarnente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou dc' nenhum interesse pala a boa execução do ajuste. 

7. 1 .8. 1. Concluída a instrução do requerimento, a Adm in iStl'ação lerá O prazo ele 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a 	 iiiutINaffii por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início ele processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração cio projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93. 2°, da Lei n° 14. 133/21. 
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7.2. A Administração não respondera por quaisquer OI Iproin lSOs aSSU iii llk)5 pelo ( 'oniraiado com 
terceiros, ainda que vinculados à e\ecuçào do contrato, 1>eni como p01 quakuer dmio causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado. de SeUS empregados. piepostos 011 subordinados. 

S. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8. 1. 1. manter pi'epoSto aceito pela Administração no local di entrega ou da prestação dos 
serviços para representá-lo na execução do contrato. 

8. 1. 1 .1. A indicação ou a manutenção do pi'eposto da empresa poderá sei' recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações i'egulares emitidas pelo Fiscal do contrato 011 autoridade superior 
(art. 137. 11); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários. coiii habilitação e coiilieciincnto adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, l'ornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/produtos nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução 011 dos materiais empregados: 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração mi terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos 011 da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

• 	 8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do comitratailte ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragralo único. da Lei i 14. 133, de 202 1 

8. 1 .7. Quando não for possível a verificação da regim laridade junto aos sítios eletrônicos oficiais, 
a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa cia União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho 011 equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previcienciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadiniplência não transleie a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique. 

/ 
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8. 1 lO. Prestar todo esclarecimento ou in lormação solicitada pelo iCoiïtratante 011 por SCLIS 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo. ao  local dos trabalhos, bem corno aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha eia risco a segurança de pessoas 011 bens 

de terceiros. 

8.1.12. Promover a ivaida, nlaIlIliençao e vigilaticia de nateriai. lerrainenias. e tudo o que !br 

necessário à execução do objeto, durante a vi locncia do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

. 	 8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, tia 

contratação direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

1 16, parágrafo único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8. ! .20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de hitores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n °  14.133, de 202]. 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante: 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À cpi 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709. de 14 deagosto de 2018 (l.GPI)). quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 011 do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão sei' utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6 °  da LGPD. 
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9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5 1 erminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da l.GPD, é dever cio contratado elirniná-
los, com exceção das hipóteses do art. ló da LGPD. incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de cOiflprO\ ação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LG P1). 

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, peri000eceLdo iiitegralinente responsavel por garantir sua obervânc ia. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dcsa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação íonnu lados. 

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPI), inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, noladamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem sei' mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

9. 10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.110 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPI) por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na Ibrmna da LG PD. 

9. 12 Os contratos e convênios de que trata o § 1° cio art. 26 ela LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 202 1, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial cio contrato: 

b) der causa à inexecução parcial cio contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

e) 	der causa à inexecução total cio contrato; 

cl) 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 

e) 	não manter a proposta, salvo cml decorrência de lalc) superveniente dcv idamente justificado; 
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1) 	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardatitento da cxeciiçào 011 da entrega do objeto (ia contratação sem motivo 
justificado: 

h) apresentar declaração ou documeittaçào falsa e.\li.tda para o certame ou prcstar dcc atação falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato: 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) 	praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 °  de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, e, 
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei): 

iii) Declaração de inidoneitiade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima destc Contrato, bem como iuis alíneas b, e, d, e, f e g, 
cicie justifiquem a imposição de penalidade mais gra\e (art. 156, §5', da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadiniplida, até o limite de 10 (dias) dias; 

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo lixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso ldoart. l37da Lei ri. 14.133,de2021. 

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total cio contrato, rio caso de inexecução 
total cio objeto: 

11.3. A aplicação das sanções previstas ncsle Contrato não exclui. ciii hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integrai do dano causado à Contratante (art. 156, 9) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumnulativamente com a multa 
(art. 156, §7'). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor cio pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além cia perda desse valor, a diferença 
será descontada cia garantia prestada ou será cobrada judicialnmente (art. 156, §8°). 
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento cia 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraFos do art.158 
da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
in idoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. § 10): 

a) a natureza e a giavi(a(e da Infr,, icão cometida: 
b) as peculiaridades do caso concreto: 
e) as circunstâncias agra antes ou ateiiiiaiiles 
cl) os danos que dela provierem para o Contratante; 
C) a implantação ou o aper lèiçoamento de prograni de integridade. conForme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personal idade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para Facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar contusão patrimonial, e, nesse caso, todos os ebitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa cio mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 1 60) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quini(:) dias áteis, contado da data de aplicação da 
sanção, inlbrmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas litidôneas e Suspensas (Ccs) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações dc ambas as partes contfaentcs. 

12. 1.1. O contrato pode ser extinto antes cio prazo nele lixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário cio contrato, desde que 
haja a notiticação cio coiilrat:iclo pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da nãu-cuiiminiíidade do contraiu cie cine traia este subitein ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 
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12.2. () contrato pode Ser extinto aIIIc de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do prazo 
nele lixado, por algum dos mimoi i\ us previsios no amIigo l-')7 da M.1.(.  bcin como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla deIsa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar irnidança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.!. Balanço dos eventos contratuais já cunipridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão ci conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

1. Gestão/Unidade: 

li, Fonte de Recursos: 

iii. Programa de Trabalho: 

1V. Elemento de Despesa: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na dotação: 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ri' 
14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitai', nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) cio valor inicial atualizado cio termo de contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato 1)0(1cm  ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 1 11.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. E eleito o Foro da Comarca de Mucambo para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conlorme art. 92, § 10 da Lei 
n° 14.133/21. 

Mucambo/CE ...........de..........................................de 20..... 

CONTRATANTE: 	 CONTRATADA: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 	EMPRESA 
CNPJ/MF sob O no 	 CNPJ/MF sob o  
Sr(a). 	 NOME 
Secretária Municipal 	 Representante - CPF/MF sob n° 
CPF/MF sob 110 - 

TESTEMUNHAS: 

1.  

CPF: 

2-  

CPF: 

UA 

(.E:rRJ). vU 	ví. 
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Prefeitura Municipal 
Mucambo 

ANF:xolv — 	 RU j 
) 

MIN LJTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 	 4 

A PREFEITURA MUNICIPAL 1)E  
Ao setor de 

Razão Social: 
CNPJ no: 
Eu d ereço: 
Fone: 
Representa ti te 
Cargo: 
E-mail: 
Tel: 
Prezados(as) Senhores(as). 

Apresentamos a V. Sas., nossa pi -oposta para o objeto da Dispensa de licitação i °. - 	 com o 
PREÇO GLOBAL de R$__ 	 - 

OBJETO:  

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VLR UNIT VLR TOTAL 

UND R$ 	- R$ 

TO'lAl. R$ 	- 

VALOR GLOBAL: R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

- !CL. XX de XXXXXXXXXX de 202. 

Responsável Legal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO - CNPJ N 9  07.733793/0001-05 Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 6170-000 - E-mail: 

Iicitacaornucbo('RmaiI.com. - FONE 88 3654-1133. 



Portaria n° 010/2024 

Estabelece regras e diretrizes para a auaçáo dc agente de contratação, da equipe 
de apoio, nas áreas de que trata a Lei n°14.133, de 'i° de abril de 2021, no âmbito 
da Administração Pública Municipal, autárquica e fundacional do Município de 
Mucam bo 

O PREFEITO WiUNICIPAL DE MUCAMBO, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 37 inciso II da Constituição Federai e rtinciso \/ o L-s O gcni 	1 suok e ad 19 e 
seguintes da Lei Municipal n. 0(33,2009, O tOfl OOí': vistdisposio de Lei 	'4 1 30, de 1" de abril de 
2021 resolve: 

. 

Ari. 1 0  —Designar o Agente de Contratação e a respectiva equipe de apoio para atuarem nos trabalhos 
atinentes as licitações regidas pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, de interesse da Administração 
Municipal, a saber: 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: FRANCISCO ORÉCIO DE ALMEIDA AGUIAR, 

EQUIPE DE APOIO: ANTONiO ALPES DE SOUZA e MARA UE FICOMA LiM!:\ OLEDARlO 
ALCAN TARA. 

Ad, 2° Esta Portaria estabelece ainda regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação e da 
equipe de apoio, nas áreas de que trata a Lei n° 14,133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da 
Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional no Município de Mucambo. 

Art. 3 11  íeo agente decor'iirstaçúo ksPu rio soto 	 o 

- tornar decisões acerca de (Use adorno. os prnceArnsnto icitetódo: ac:smpnnhendo os trámites 
devidos, promovendo diligências, se for o caso, para que o calendário de contratação, de que trata a Lei 
n(> 14.133, de 01 de abril de 2021, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade 
da contratação, em especial na confecção dos seguintes artefatos: 

a) minuta do edital e do instrumento do contrato. 

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo filixo satisfatorio cc sua (ccc externo: 

III - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus 
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 

h) verii ser o con(onnidace  



o DE 

d)verificar e julgar as condições de habilitação; 
- 

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

U f) encaminhar as providencias quanto aos documentos de habilitação, caso veri 	ibilidade de 
sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica; 

g) indicar o vencedor do certame; 

h)conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i) encaminhar o processo devidamente instruido, após encerradas as fases de julgam ,,-rio e habilitação, 
e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação. 

III - dar impulso a fase externa do procedimento licitatório em observância ao princípio da celeridade; e 

5! - executar quaisquer outras ativibaces necacefrins cc hcar ::nnomamo ão ca1caa ra fase externa 
até a homologação. 

§ 1 1  O agente de contratação saCi cw,icadc. nor acuipe de apoio, de que tren: o ao 5°, e responderá 
individualmente pelos atos que pratica, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

Art. 4 0 . O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de 
outros setores do órgão ou da entidade, bem corno do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua 
decisão. 

Art. 5 11  A equipe de apoio será desipoada pela ouíonãade maxtor .0 órgân co na etHaae. ou a 
as normas de organização administreuva incf caíam, entre agentes públicos, para auxiliar o agente de 
contratação no desempenho e na condução da faze externa do processo licitatório, o que inclui 
conhecimentos sobre aspectos técnicos e de LISO do objeto, licitações e contratos, dentre outros. 

Art. 6°. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação nas etapas do processo lícitatório, de 
que trata o ad, 3 0 . 

Parágrafo único. A equipe cíe apoio pc. art uicJí n an;resmçrlu tacnica co cf 900 ãe rasecIsmonfo 
jurídico ou de outros setores cio órgrfo ou da 6nJdade licitane, bem como do árgão de controle interno, 
a fim de subsidiar sua decisão. 

Art. 7°. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Portaria serão dirimidos pela Administração 
Municipal de Mucambo, com base na Lei n° 14,133 de 01 de abril de 2021. 

Art. 8 0 . Esta Portaria entra em vigor no dia 15 de janeiro de 2024. 

COMUNIQUE- SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE, 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL, em 15 de janeiro de 2024. 

Francscodã 	tTroc- çerte »guar 
aCiaaínrx CO 

IIÍI 


